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Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Privatização Eletrobras | Senado | Comercialização | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

PRIVATIZAÇÃO DA ELETROBRAS E NOVO MODELO DO SETOR ELÉTRICO SÃO ARQUIVADOS NO CONGRESSO 

 Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Dois dos principais temas da área de energia elétrica, amplamente debatidos no ano passado, terão que recomeçar do zero no Congresso Nacional: os projetos de lei de capitalização da Eletrobras e do novo modelo do setor elétrico.
 
Esses dois PLs tiveram as suas comissões especiais extintas na Câmara dos Deputados no início desta Legislatura. Com isso, os relatórios feitos nessas comissões, que nem chegaram a ser aprovados, foram arquivados. As informações foram dadas pela Secretaria de Comissões da Câmara à Agência iNFRA.
 
Eletrobras
O relatório do projeto de desestatização da Eletrobras (PL 9.463/18) foi elaborado pelo ex-deputado José Carlos Aleluia (DEM-BA), que não foi reeleito. Como o texto não foi votado na comissão especial, perdeu sua validade.
 
Segundo a Secretaria de Comissões, para que a matéria volte a tramitar, é preciso que o presidente da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), crie uma nova comissão especial, e que os partidos indiquem os integrantes do novo colegiado.
 
Haverá então a eleição para presidente da comissão, que designará outro relator. Caso o novo responsável pelo relatório queira reaproveitar o texto feito por Aleluia, terá de todo modo que reescrevê-lo e reapresentá-lo sob novo protocolo e titularidade, explicaram os técnicos da Câmara.
 
Novo texto
Como o PL terá que passar novamente por todas as etapas, uma outra opção do Executivo seria enviar um novo projeto para o Congresso, mais alinhado com o atual governo e sem as digitais de Michel Temer.
 
CP 33:  reestruturação modelo elétrico
Também terá que reiniciar do zero na Câmara dos Deputados a tramitação do PL 1.917/15, que teve o substitutivo com o novo modelo do setor elétrico anexado no ano passado.
 
Com o início dos trabalhos desta nova Legislatura, a comissão criada no ano passado para analisar a matéria foi encerrada.
 
O texto feito pelo ex-deputado Fábio Garcia (DEM-MT) – que não tem mais mandato pois atualmente é suplente de senador – não tem mais validade, já que, assim como o relatório do PL da Eletrobras, também não foi aprovado na comissão.
 
Garcia elaborou seu substitutivo com base na CP (consulta pública) 33, do Ministério de Minas e Energia, que envolveu todos os agentes na discussão sobre as novas regras do setor durante um ano e meio.
 
Desarquivamento
Para o projeto do novo modelo voltar a tramitar, terá que ser requisitado o seu desarquivamento por um deputado com mandato nesta Legislatura. Uma nova comissão especial poderá ser designada pelo presidente Rodrigo Maia, ou então o PL terá que tramitar por todas as comissões permanentes, uma de cada vez, antes de ir ao plenário.
 
Nesse caso, o governo também pode optar pelo envio de um novo texto ao Congresso.
 
GSF: este pode ser votado
Já o caso do PL 10.985/18, que trata de uma solução para o risco hidrológico (GSF, em inglês) e outros assuntos de interesse da área de energia, é diferente.
 
O texto continua tramitando e inclusive pode ser levado para votação pelo plenário da Câmara a qualquer momento. Se for aprovado sem mudanças, segue para sanção presidencial.
O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, já disse que acredita na sua votação no fim de fevereiro.
 
O que diferencia o PL do GSF aos outros dois citados acima é o fato dele não ter ficado com seu relatório parado numa comissão temporária. Essas comissões podem durar até 4 anos. Mas no fim de uma Legislatura, são automaticamente extintas.
 
Tanto o PL da Eletrobras quanto o do novo modelo não conseguiram ultrapassar a fase das comissões. Já o PL do GSF, que teve origem no Senado, teve o requerimento de urgência para apreciação diretamente em plenário aprovado no fim de 2018 e pulou essa etapa.
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MDB PERDE CARGO NA MESA DIRETORA DO SENADO E RECEBE CONDIÇÕES PARA PRESIDIR A CCJ 

Bernardo Gonzaga, da Agência iNFRA

Em reunião de líderes do Senado na tarde de terça-feira (5) para definir a composição da Mesa Diretora, que terá votação hoje (6), ficou estabelecido que o PSDB vai ficar com a primeira vice-presidência da Casa. Quem queria essa vaga era o MDB, que agora terá que se contentar com a segunda secretaria da Mesa.
O acordo feito entre os dois partidos deve caminhar para que o MDB fique com a CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), a mais importante da Casa, pois praticamente todos os projetos que vão ao plenário precisam passar por ela.
Há um entendimento entre os senadores para que o indicado do MDB à comissão não seja Renan Calheiros (MDB-AL). Os aliados do presidente da Casa, Davi Alcolumbre (DEM-AP), querem Simone Tebet (MDB-MS) na CCJ. O receio é que, caso Renan assuma a condução dos trabalhos na comissão, ele possa criar um conflito direto com o Planalto travando o andamento de projetos no colegiado. Mas o grupo ligado a Renan, que é a maioria dentro do MDB, rechaça a indicação de Tebet.
Alcolumbre, na terça (5), amenizou as referências a Renan Calheiros e disse que se ele vier a compor a Mesa Diretora na segunda secretaria, “vai contribuir muito com o andamento dos trabalhos”. Já quando foi questionado sobre uma possível indicação na CCJ, ele respondeu que essa discussão cabe ao MDB e PSDB, os dois partidos que disputam a vaga.
O presidente do Senado afirmou também que o acordo que está sendo conduzido não é o de proporcionalidade de bancadas. Por esse critério, o MDB teria direito à primeira escolha a cargo na Mesa Diretora e em comissões. "Não teve esse acordo (da proporcionalidade), o que teve foi um diálogo”, disse.
Já a CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) deverá ficar com o PSD. Os restantes dos cargos serão compostos por: segunda vice-presidência com PODEMOS, primeira secretaria com PSD, segunda secretaria com MDB e a terceira com o PSL, que deverá indicar Flávio Bolsonaro (RJ) ao cargo. 
Clima 
Antes de entrar na reunião, o líder do MDB no Senado, Eduardo Braga (AM), voltou a afirmar que, quando o critério de escolhas de cargos não respeitou a proporcionalidade, prejudicou o andamento dos trabalhos da Casa. Braga também disse ainda que “o tempo dirá”, quando questionado sobre a posição do MDB caso o partido não consiga os cargos que quer. 
Ele descartou ainda a possibilidade da sigla excluir qualquer parlamentar para pleitear um cargo. “O MDB não veta nenhum companheiro e também não interferimos na bancada dos outros”, disse. Sobre a formação de blocos, Braga reforçou que ainda está tendo essa conversa e não descartou uma aliança com o PT. “É uma possibilidade”, afirmou. 
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QUEBRA DE COMERCIALIZADORA NÃO ATINGIU A CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, DIZ ANEEL 

 Lucas Santin, da Agência iNFRA

O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, afirmou na terça (5) que a insolvência da comercializadora Vega Energy não influenciou as transações da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Ele disse que a empresa está em regime de contingência e, por isso, não pode estabelecer novos contratos.
 
A Vega está com uma dívida de R$ 180 milhões, causada por um número excessivo de acordos firmados no ano passado, e a disparada do PLD (Preço de Liquidação de Diferenças) em um curto período.
 
O diretor-geral enxerga a insolvência da empresa como algo normal para o mercado livre, por ser um ambiente de risco. “Vemos com toda naturalidade que num ambiente de risco, em algum momento, até pela postura de atuar no mercado, alguém possa vir a ter problemas”, afirmou.
 
Segundo Pepitone, as garantias aportadas pela comercializadora serão suficientes para cobrir a dívida com a CCEE. “O default dela não vai causar qualquer perturbação que possa até chegar ao consumidor que paga sua conta de luz no dia a dia”, observou.
 
Os níveis de risco no mercado livre, para o diretor-geral, dependem apenas da disposição da empresa: “Cada um tem a liberdade para avaliar o nível de risco que quer correr”. Ele afirmou, ainda, que a discussão sobre a interferência da ANEEL nessa decisão não é bem recebida pelo mercado. A preocupação da agência segue sendo as operações da CCEE.
 
CMSE e o ligamento de usinas termelétricas
O acionamento das usinas termelétricas para reforço na geração de energia no país pode ser decidido hoje (6). O assunto é parte da reunião do CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico).
 
Segundo Pepitone, serão apresentados estudos acerca da situação do armazenamento de água e os custos das térmicas para o consumidor. Quanto à influência das térmicas na bandeira tarifária referente a março, o diretor foi claro: “Eu prefiro aguardar o comportamento das chuvas e, quando eu tiver um cenário mais delineado, depois do dia 20, aí a gente tem condições de fazer uma análise sobre o cenário de bandeiras”. Para ele, qualquer decisão tomada antes disso é “um exercício de futurologia”.
 
A bandeira tarifária aplicada aos dois primeiros meses do ano é verde. Apesar do cenário de alto risco hidrológico herdado de 2018, a agência justificou que ainda estamos no período chuvoso. “A bandeira não é aplicada pela discricionariedade da ANEEL. Nós temos uma regra, que foi debatida com toda a sociedade (fruto de audiência pública) e que foi aprimorada no ano passado”, justificou o diretor-geral. A decisão, explicou, é feita levando em consideração os níveis de armazenamento e o preço. 
 
Para a reunião do Comitê, o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e a CCEE apresentarão estudos técnicos sobre a situação do armazenamento e dos preços. A depender do cenário exibido, as termelétricas poderão ser acionadas.
 
Reunião pública ordinária
Durante a reunião da diretoria, foi negado pela ANEEL o recurso da Eate (Empresa Amazonense de Transmissão de Energia), a respeito de decisão que manteve a PVI (Parcela Variável por Indisponibilidade) por desligamento da linha de transmissão que liga os municípios maranhenses de Açailândia e Presidente Dutra.
 
Segundo a empresa, o desligamento foi causado pela poluição nos isoladores da linha e pelo longo período de estiagem. A Eate também alegou que o edital do contrato firmado com a agência não especificava o que seria um alto nível de poluição. A agência se defendeu dizendo que é responsabilidade da transmissora fazer manutenções preventivas e evitar o acúmulo de poeira nos isoladores.
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Exoneração - O ministro do Turismo, Marcelo Henrique Teixeira Dias, mais conhecido como Marcelo Álvaro Antônio, foi exonerado do cargo. A data da exoneração é de terça-feira (5). Marcelo foi alvo de reportagem da Folha de S.Paulo apontando irregularidades em sua campanha para deputado federal. 
EPE - O presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética) comunicou que assumiu interinamente as funções e competências do cargo de diretor da Diretoria de Estudos Econômico-Energéticos e Ambientais, cumulando-as com as competências a ele atribuídas à presidência.
Liberação - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberou para operação comercial as EOL Umburanas 8, 14  e 16, com 29 unidades somando 72.500 kW, em Sento Sé (BA); e a UFV Sol Maior 2, com 40 unidades, somando 5 mil kW, em Miracema do Tocantins (TO).
voltar para o topo

Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa hoje (6), às 9h30, de reunião com a Shell Brasil Petróleo Ltda. Às 10h30, reúne-se com representantes da ABDAN (Associação Brasileira para Desenvolvimento de Atividades Nucleares). À tarde, às 14h30, o ministro participa da Reunião do CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico). Às 17h30, reúne-se com o presidente da State Grid Brazil Holding, Cai Hongxian. Às 18h, recebe o deputado federal Aureo Ribeiro (Solidariedade-RJ).
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, reúne-se hoje (6), às 17h30, com representantes da Eletronorte para tratar da ocorrência no Polo 1 da companhia.
 
Fiscalização de Barragens - A ANEEL dará início, no próximo dia 12 de fevereiro, à força-tarefa para fiscalizar presencialmente as barragens de 142 usinas hidrelétricas em 18 estados, além do Distrito Federal. A Agência pretende concluir essa etapa até maio.
 
Expansão de Geração - Dados preliminares da ANEEL sobre o acompanhamento da expansão da geração apontam que o país acumulou no mês de janeiro 239,7 MW em capacidade instalada nova. Desse volume, a maior parte teve origem na fonte eólica, com 133,7 MW adicionados, em seguida veio a fonte solar, com 103 MW. Os 3 MW restantes são originados em PCH (Pequena Central Hidrelétrica).
 
Recorde de Carga - O subsistema Nordeste atingiu a marca histórica de 13.110 MW na carga verificada no SIN (Sistema Interligado Nacional), na segunda (4), às 15h49, superando o volume de 12.941 MW aferido em outubro de 2018.
 
Rio São Francisco - A ANA (Agência Nacional de Águas) informou que o reservatório da UHE Xingó (AL/SE), no rio São Francisco, passará a liberar uma vazão no patamar de 700 m³/s em vez dos 800 m³/s praticados desde 11 de janeiro. Segundo a agência, a medida busca melhorar o armazenamento dos reservatórios do rio São Francisco e garantir a segurança hídrica ao longo do ano na região.
 
Investimento - A Coelba investiu cerca de R$ 8,5 milhões em sistema de automação para Vitória da Conquista (BA). Em operação desde dezembro, a nova tecnologia inteligente já beneficia mais de 135 mil clientes da região, minimizando o tempo de religamento da rede com ocorrências temporárias.
 
Prazos CCEE - Inicia-se hoje (6) o período de solicitação de ajustes no SCDE (Sistema de Coleta de Dados de Energia) referente a janeiro de 2019. Também é a data-limite para o repasse dos créditos da Conta Bandeiras às distribuidoras credoras e para débito da liquidação financeira do MCP (Mercado de Curto Prazo) referentes a dezembro de 2018, e outras informações.

Bolsonaro exonera Marcelo Álvaro Antônio do Ministério do Turismo
Decreto de exoneração foi assinado nesta terça-feira, 5, um dia depois do ministro ser acusado de participação em suposto esquema de candidaturas 'laranjas' em Minas Gerais. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
Francesa Total planeja ampliar investimento em gás natural
De acordo com o executivo, apesar da necessidade de investimento em fontes renováveis, o fim do uso do combustíveis fósseis ainda está longe. (Valor)
______________________________
Para privatizar estatais do RS, Leite pede fim de plebiscito
O governo quer privatizar três estatais (energia, mineração e gás) como contrapartida à adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) do governo federal. (Valor)
______________________________
Aneel vai fiscalizar 142 barragens hidrelétricas
Medida é resposta ao acidente com reservatório de rejeitos da Vale em Brumadinho. (Valor)
______________________________
Petrobras é alvo de nova arbitragem
Investidores aproveitam decisão do TJSP e tentam viabilizar ação coletiva nos moldes das "class actions" americanas. (Valor)
______________________________
Rio Energy investe R$ 700 milhões em expansão de parque eólico
Com o novo aporte, serão adicionados 144 MW de potência. (Folha de S.Paulo, Mercado Aberto)
______________________________
Após paralisação de mina, Vale diz que não conseguirá cumprir entregas
Companhia declarou cláusulas de "força maior" em série de contratos. (Folha de S.Paulo, Valor, Reuters)
______________________________
Acionistas minoritários e ONGs pedem destituição da diretoria executiva da Vale
Grupo também quer assembleia para que seja demonstrada como ocorrem as reparações. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Mina de terras raras terá aporte de US$ 190 mi em GO
Mineração Serra Verde tem engatilhado investimentos de US$ 190 milhões nos próximos dois anos para desenvolver um projeto em Minaçu (GO) de terras raras em argilas iônicas. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
CSN diz que braço de mineração tratará 100% dos rejeitos a seco ainda neste ano
O comunicado veio após o site G1 publicar que a operação de barragem da companhia em Congonhas (MG), será encerrada. (Reuters)
______________________________
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